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			Apresentação

			Durante seus quase 80 anos de vida (22 de abril de 1724 – 12 de fevereiro de 1804), Immanuel Kant teve uma produção intelectual intensa. Além de ter sido um professor dedicado, acostumado a lecionar longas horas semanais, também foi um escritor com vasta produção. Publicou livros, artigos e ensaios sobre temáticas que abrangem assuntos como Geografia, Filosofia Natural – conhecida hoje como Física – Pedagogia e, é claro, Metafísica. Apesar da diversidade de assuntos que despertaram o interesse de Kant, é possível notar que todos eles se interconectam e compõem, digamos assim, o seu corpus filosófico. Mesmo quando analisamos seus trabalhos da juventude e comparamos com os mais tardios, podemos identificar certa conexão entre eles na medida em que nos deparamos com um autor sempre envolvido com questões metafísicas, quer dizer, questões essencialmente filosóficas.

			Não obstante, é somente a partir da década de 1770 que Kant ganha notoriedade no meio acadêmico-filosófico alemão, o que se deve, principalmente, ao reconhecimento de suas produções pertencentes à década anterior. Trata-se da fase intelectual das reflexões filosóficas de Kant conhecida como “pré-crítica”. Na fase ou período pré-crítico, Kant apresenta elementos fulcrais, mas ainda em gestação, daquilo que mais tarde será plenamente desenvolvido em sua filosofia madura, a filosofia crítico-transcendental inaugurada pela obra amplamente conhecida Crítica da Razão Pura (1781), cuja segunda edição modificada foi publicada em 1787.

			Através da Crítica, Kant busca essencialmente estabelecer os limites e as possibilidades do conhecimento humano para, dessa forma, apontar os equívocos dos filósofos metafísicos. No final da Crítica, mais especificamente no capítulo “O cânone da razão pura”, Kant anuncia três questões que estão na base de sua filosofia crítica como um todo, a saber: 1) O que posso saber?; 2) O que devo fazer?; 3) O que me é permitido esperar? A primeira pergunta Kant respondeu ao longo da Crítica da Razão Pura, sendo que as demais ele almejou responder no desenvolvimento de sua filosofia. Portanto, esse capítulo da Crítica da Razão Pura representa a passagem da filosofia teórica para a filosofia prática de Kant. Essa última é inaugurada com a publicação da Fundamentação da Metafísica dos Costumes, em 1785. Nela e na Crítica da Razão Prática, de 1788, Kant expõe os princípios e os elementos fundantes de sua teoria moral e, assim, responde à segunda pergunta descrita acima. Após cumprir essa tarefa, Kant se dedica à terceira pergunta mencionada, que sintetiza seu empreendimento filosófico.

			Os capítulos que compõem a presente obra fazem referência, mais precisamente, a um conjunto de problemas pertinentes à segunda e à terceira questão, ambas citadas acima. Trata-se de trabalhos dedicados à melhor compreensão e elucidação da filosofia prática kantiana e de seus desdobramentos.

			Através desta publicação, os autores visam prestar uma homenagem a um dos maiores estudiosos da filosofia de Kant no Brasil, professor doutor Christian Viktor Hamm. Todos os autores participantes desta obra foram influenciados, direta ou indiretamente, pelo trabalho do professor Christian, seja na condição de educador, orientador, tradutor, pesquisador ou editor.

			Por fim, agradecemos a todos os envolvidos nesta publicação.

			Porto Alegre/RS e Santa Maria/RS, dezembro de 2017;

			Rafael da Silva Cortes e Gustavo Ellwanger Calovi

		


		
			Capítulo 1

			Sobre a apresentação primeira da ideia do sumo bem na Crítica da Razão Pura

			Édison Martinho da Silva Difante

			Introdução

			A doutrina do sumo bem1 consiste em uma questão de grande importância dentro do arcabouço da filosofia prática kantiana. A ideia do sumo bem é constantemente retomada pelo próprio Kant, desde a Crítica da Razão Pura até seus últimos escritos da década de 1790. Visto que esse assunto se faz presente em praticamente toda a obra de Kant, seja como objeto da moralidade ou como a ideia de um mundo moral, então, é certo que o sumo bem não só desempenha uma importante função na filosofia kantiana, mas, além disso, representou uma das maiores preocupações para o próprio Kant. Isso se mostra pelo fato de Kant buscar constantemente, no decorrer de vinte anos que compreendem o período crítico, adequar o sumo bem (ou encaixá-lo) em sua concepção moral. Isso também é reflexo de sua preocupação quanto à sistematicidade de sua filosofia crítica. Para Gerhard Krämling, é possível afirmar que a ideia do sumo bem assume, no decorrer da realização do projeto da filosofia crítica de Kant, um “papel de fio condutor mediante o qual é possível mostrar, [...], a execução progressiva da concepção de uma arquitetônica sistemática homogênea da razão”.2

			O presente capítulo busca reconstruir a argumentação kantiana referente à apresentação do sumo bem, ou seja, mostrar como essa ideia é desenvolvida e a forma segundo a qual ela é inserida por Kant na primeira Crítica, mais precisamente no capítulo do “Cânone da razão pura” da “Doutrina transcendental do método”. Vale mencionar que na obra kantiana posterior é mantida a mesma estrutura do sumo bem: a felicidade em acordo com o merecimento de ser feliz. Em outros termos, a ideia do sumo bem se mantém da mesma maneira que a união de felicidade e moralidade como dignidade de ser feliz.

			A unidade dos usos teórico e prático da razão e o conceito de sumo bem

			No capítulo “Cânone”, Kant insere sua argumentação acerca do uso prático da razão. Nesse texto da primeira Crítica, são antecipadas diversas considerações sobre conceitos de sua futura filosofia prática, tais como os de moralidade, de fim último da razão pura e de sumo bem. A mudança de perspectiva operada por Kant, a saber, a passagem da investigação referente ao uso teórico da razão ao uso prático desta, deve-se à constatação de que a razão teórica não oferece grandes expectativas à metafísica. Deixando de lado o uso especulativo da razão, Kant apresenta a necessidade de perguntar “por aquelas questões que perfazem o seu fim último”.3 O fim último e a possibilidade de um uso prático da razão têm “o ideal do sumo bem como fundamento determinante”4 (Bestimmungsgrund). Segue-se daí a necessidade de apresentar o sumo bem na Crítica da Razão Pura.

			Diante disso, e estando ciente das necessidades que a razão possui, Kant mantém seu objetivo de tentar encontrar resposta ao problema motivador da primeira Crítica, isto é, sobre a possibilidade “da metafísica como ciência?”. Para tanto, será necessário mudar o foco, passando a investigar em que medida a razão prática pode responder mais adequadamente aos interesses da razão pura, já que “conhecimento sintético da razão pura em seu uso especulativo é, [...] totalmente impossível”.5 Kant indaga então,

			[...] a que causa dever-se-ia imputar de outro modo a ânsia indomável [da razão] de tomar pé firme em esferas que ultrapassam de todo os limites da experiência? A razão pressente objetos que se revestem de um grande interesse para ela. Enceta o caminho da simples especulação para se aproximar destes objetos; estes últimos, no entanto, se esquivam dela. Presumivelmente poderá esperar melhor sorte na única senda que ainda lhe resta, a saber, a do uso prático.6

			Antes mesmo de iniciar a primeira seção do “Cânone”, Kant já deixa clara a mudança de direcionamento. No que diz respeito não só à Crítica da Razão Pura, mas também à sua filosofia crítica, agora é o uso prático da razão que passa a ser investigado. Segundo ele, “se há algum uso correto da razão pura, caso em que também deverá haver um cânon[e] da mesma, este último referir-se-á não ao uso especulativo, mas sim ao uso prático da razão”.7

			No “Cânone”, mais especificamente na segunda seção, intitulada “Do ideal do sumo bem como um fundamento determinante do fim último da razão pura”, depois de ter mostrado que o uso especulativo da razão pura relativamente às ideias não amplia minimamente o conhecimento, Kant busca dar respostas às três questões que estão no cerne da sua investigação filosófica. Segundo ele, “todo interesse de minha razão (tanto especulativa quanto prática) concentra-se nas três seguintes perguntas: 
1. Que posso saber? 2. Que devo fazer? 3. Que me é permitido esperar?”.8

			A primeira pergunta diz respeito, única e exclusivamente, ao campo teórico-especulativo da razão pura. Sua resposta poderia ser formulada nos seguintes termos: pode-se saber acerca de tudo aquilo que é apreendido pelas formas a priori da intuição e pelos conceitos puros do entendimento. O que não se encaixa nesses critérios, por assim dizer, não é cognoscível. A própria Crítica da Razão Pura encarregou-se de tal resposta anteriormente. No que se refere ao conhecimento, o entendimento, na medida em que faz uso constitutivo de todos os seus conceitos, restringe-se ao âmbito da experiência possível. Além disso, o conhecimento acerca da origem e do limite de toda a possibilidade do conhecer é possível somente mediante a “reflexão transcendental”, uma função unicamente da razão especulativa. O problema fundamental do conhecimento é relativo ao que garante a sua validade objetiva. Ele deve ser resolvido sob a luz da razão e mediante o reconhecimento das suas condições e seus próprios limites.9 Portanto, a resposta à primeira pergunta só pode ser obtida nos seguintes termos: podemos conhecer somente aquilo que a experiência mostra, ou seja, aquilo que a experiência puder nos proporcionar.

			A segunda pergunta é essencialmente prática e “embora enquanto tal possa pertencer à razão pura, mesmo assim não é transcendental, mas sim moral; em si mesma, portanto, não pode ocupar a nossa crítica”.10 Embora no “Cânone” Kant antecipe ou já dê uma resposta para essa pergunta, caberá à Fundamentação da Metafísica dos Costumes (1785) e à “Analítica da razão prática pura”, da segunda Crítica (1788), respondê-la definitivamente.

			As duas últimas perguntas do interesse da razão fazem parte de seu uso prático. É exatamente a partir delas que ele introduz um componente de sua filosofia prática que somente mais tarde será abordado detalhadamente: trata-se do fim último da razão pura. Seguindo as conclusões expostas na “Dialética transcendental”, tal fim emana do inevitável interesse da razão que é

			[...] impelida por um pendor de sua natureza a ultrapassar o uso da experiência e a se aventurar, num uso puro e mediante simples ideias, até os limites extremos de todo o conhecimento, bem como a não encontrar paz antes de atingir a completude de seu círculo num todo sistemático e autosubsistente.11

			As ideias, as quais sintetizam o interesse da razão em alcançar o seu fim último, conforme exposto na “Dialética transcendental” e de acordo com o que foi mencionado acima, são incognoscíveis. Trata-se das ideias de liberdade, de imortalidade da alma e da existência de Deus. Dessa forma, Kant mantém-se fiel ao seu propósito de encontrar uma resposta à metafísica que seja ao mesmo tempo condizente com os interesses da razão pura. Segundo suas próprias palavras,

			[...] estas três proposições serão sempre transcendentes para a razão especulativa, e não possuem qualquer uso imanente. [...]. Em decorrência disto, se estas três proposições cardinais não nos são absolutamente necessárias para o saber, e se nos são insistentemente recomendadas pela nossa razão, a sua importância tem que dizer propriamente respeito só ao prático.12

			No “Cânone”, cabe dizer que Kant parece conceber a liberdade prática de modo diferente daquele que ele compreenderá na Fundamentação e na segunda Crítica, pois, nesse contexto, ele acredita que a “liberdade prática pode ser demonstrada na experiência”.13 Quer dizer que, se isso realmente procede, então, é possível defender que a experiência, de algum modo, serve como prova de ações livres. Isso também indicaria que, no “Cânone”, Kant não está tratando propriamente da liberdade transcendental. Não obstante, nesse capítulo, ele é bastante enfático sobre a concepção de liberdade que está em questão: “Prático é tudo aquilo que é possível através da liberdade”.14 Como seu propósito no “Cânone” consiste em analisar e, principalmente, demonstrar a possibilidade do uso prático da razão, mais precisamente determinar o fim último da razão pura, então é preciso definir as condições de possibilidade de tal fim. Com vistas a mostrar as condições sob as quais o fim último da razão pura deve ser determinado, a argumentação de Kant é de que esse fim último (da razão pura) está assentado sobre

			[...] as leis práticas puras, cujo fim fosse dado completamente a priori pela razão e que nos comandassem de maneira absoluta e não empiricamente condicionada, seriam produto da razão pura. Tais são as leis morais e, portanto, só essas pertencem ao uso prático da razão pura e admitem um cânon[e].15

			Em outras palavras, a condição fundamental de possibilidade do fim último da razão pura baseia-se em leis práticas puras, as leis morais, que têm como componente ainda mais fundamental a liberdade prática. Kant deixa claro o seguinte:

			[...] [a] liberdade prática pode ser provada por experiência. Com efeito, o arbítrio humano não é determinado só por aquilo que estimula, isto é, afeta imediatamente os nossos sentidos, pois temos o poder (Vermogen) de dominar as impressões que incidem sobre a nossa faculdade sensível de desejar mediante representações daquilo que, mesmo de um modo mais remoto, é útil ou prejudicial. Estas reflexões acerca daquilo que no tocante a todo o nosso estado é desejável, ou seja, bom e útil, repousam sobre a razão. Em consequência disto, essa última também fornece leis que são imperativos, isto é, leis objetivas da liberdade, e que dizem o que deve acontecer, embora talvez jamais aconteça; nisto distinguem-se das leis naturais, as quais só tratam daquilo que acontece, e é por isto que também são cognominadas leis práticas.16

			Na primeira Crítica, embora seja apresentado um primeiro esboço da teoria moral kantiana, ainda não existe, pelo menos quanto à fundamentação, uma concepção definitiva de moralidade. No “Cânone”, Kant explicita uma concepção de moralidade enquanto dignidade de ser feliz.17 Ao que parece, nesse contexto, a sua preocupação é principalmente com o fim último da razão (do homem), ou seja, com a realização da felicidade em especial. Mesmo assim, já é concebida a lei moral como regra prática necessária, objetiva e com validade universal, que tem origem a priori na própria razão. Em outros termos, no texto de 1781, já fica estabelecida a diferença entre a lei moral e leis pragmáticas, sendo as últimas referidas como aquela “lei prática derivada da motivação da felicidade”18; a lei moral, por outro lado, é aludida como aquela “que nada mais possui como motivação, do que o merecimento de ser feliz”.19 
Portanto, na primeira Crítica, já é possível identificarmos traços da filosofia prática madura de Kant.20 Contudo, é possível verificar um problema, na medida em que a moralidade só tem força normativa quando associada às “condições de possibilidade” de realização da felicidade.

			Não obstante, seguindo a interpretação de Flávia Chagas, é possível constatar que:

			[...] o fundamento de determinação subjetivo da dignidade de ser feliz não pode estar baseado no princípio da felicidade. [...] ou dos interesses e necessidades empíricas, ou ainda, à felicidade física, a qual é sempre contingente e depende da empiria. [...], Kant faz uso de uma outra noção de felicidade: entendida como uma esperança que o homem honesto tem o direito e até a necessidade de ter, pois ele não apenas reconhece a necessidade e a realidade da lei moral, mas também a pratica [...]. A felicidade enquanto dignidade de ser feliz é assim concebida como um ideal que resulta da vida do homem que agiu moralmente.21

			Segundo Kant, existem somente duas espécies de princípios de determinação da vontade, a saber, o material e o formal. Os princípios materiais têm por finalidade a felicidade do homem, na medida em que ela consiste na satisfação de todas as inclinações.22 Esses princípios são empíricos e, portanto, somente possíveis mediante as leis da natureza. O princípio formal, ao contrário, abstrai das condições empíricas e tem como fundamento determinante unicamente a liberdade atribuída aos seres racionais (em geral). Quem fornece as leis morais ao homem é apenas a sua razão, de modo totalmente a priori. A lei moral, na medida em que determina imediatamente a vontade, é um mandamento incondicional. Kant supõe

			[...] que realmente existem leis morais puras que determinam plenamente a priori [...] o fazer e o deixar de fazer, ou seja, o uso da liberdade de um ente racional em geral; estas leis comandam-nos de um modo absoluto [...] e, em todos os sentidos, são portanto necessárias.23

			Dá-se que o homem tem que agir de tal forma para que se realize enquanto humano e racional. Sendo assim, a resposta à segunda pergunta, “Que devo fazer?”, é a seguinte: “faze aquilo através do que te tornarás digno de ser feliz”.24 Com efeito, a partir da resposta dada a essa pergunta, no indivíduo dotado de razão pura, surge o seguinte questionamento: se faço o que devo fazer, então, “Que me é permitido esperar?”.

			Ora, a resposta à segunda pergunta conduz à terceira. Kant responde com as seguintes palavras: “a esta questão, trata-se de saber se os princípios da razão pura, os quais prescrevem a priori a lei, também conectam necessariamente esta esperança [de felicidade] com tal lei”.25 Dito de outro modo, isso quer dizer que, agindo de acordo com as determinações da lei prática pura, o sujeito agente faz o que deve ser feito e, assim, torna-se merecedor de ser feliz.

			A terceira pergunta é, pois, ao mesmo tempo, prática e teórica, já que conduz o uso prático e teórico da razão a uma unidade finalística, de tal modo que “o prático serve unicamente como um fio condutor para se responder à questão teórica e, no caso desta, elevar-se à questão especulativa”.26 A possibilidade de uma resposta à última pergunta depende diretamente da solução dada à segunda questão, ou seja, ela lhe serve de condição: se houver um comportamento que, enquanto tal, seja digno de participar dessa felicidade, é lícito esperar participar dessa. Portanto, a esperança de participar da felicidade pode ser alimentada para o sujeito que age de modo justo, bom e honesto, ou seja, moral.

			A partir desse pressuposto, é possível afirmar que a teoria moral está diretamente associada, pelo menos enquanto ideia, à felicidade, pois a lógica da argumentação moral é que a harmonia entre a lei moral e a felicidade pode existir sem contradição; porém, a condição é que a lei moral determine o agir. A teoria moral provisória, exposta no “Cânone”, é, pois, teoricamente constituída a partir da conexão ou união da dignidade de ser feliz e da própria felicidade, ou seja, em última instância tem o sumo bem como pano de fundo.

			Não obstante, destaca Kant sobre a importância de investigar se a simples dignidade de ser feliz garante necessariamente ao sujeito que age por princípios racionais a efetivação dessa. Do mesmo modo como fará na segunda Crítica, ele já demonstra aqui que a virtude sozinha não se constitui no fim último da razão pura e que tampouco a felicidade isolada pode ser considerada como tal, enquanto bem perfeito. Kant quer dizer que é preciso que ambos os conceitos sejam unidos – os quais representam partes de um bem ainda maior – para satisfazer o interesse da razão pelo seu fim último.

			O que Kant busca nada mais é do que a apresentação do fim último da razão pura, a saber, a união entre virtude e felicidade ou, numa só palavra, o sumo bem. Ora, tendo em vista que a razão pura não é capaz de determinar se há uma relação necessária entre a moralidade (uso da liberdade) e a felicidade, então, somente uma sabedoria suprema, dotada de uma razão pura, é capaz de garantir tal relação: “uma tal conexão só pode ser esperada se uma razão suprema, que comanda segundo leis morais, é posta ao mesmo tempo como fundamento enquanto causa da natureza”.27 Fica claro, a partir da passagem acima, que, de certa forma, o princípio fundamental da moralidade consiste nessa razão suprema, isto é, a causa da natureza na medida em que ela tem o poder de tudo comandar segundo leis morais.

			Essa sabedoria suprema, prossegue Kant, é apresentada como o ideal do sumo bem originário, isto é, Deus. Veja-se a seguinte passagem de Kant:

			[...] [a] ideia de uma tal inteligência em que a vontade moralmente mais perfeita é, ligada à bem-aventurança suprema, a causa de toda a felicidade no mundo, na medida em que esta última está numa relação precisa com a moralidade (como o merecimento de ser feliz), é por mim intitulada o ideal do sumo bem.28 Portanto, é só no ideal do sumo bem originário que a razão pura pode encontrar o fundamento da conexão praticamente necessária de ambos os elementos do sumo bem derivado, a saber, de um mundo inteligível, isto é moral.29

			Na sequência Kant afirma que

			[...] [j]á que somos necessariamente constrangidos pela razão a nos representarmos como pertencentes a um tal mundo, embora os sentidos nada mais nos apresentem do que um mundo de fenômenos, temos que admitir aquele mundo moral como uma consequência de nosso comportamento no mundo sensível e, já que este último não nos exibe uma tal conexão entre a moralidade e a felicidade, como um mundo futuro para nós. Portanto, Deus e uma vida futura são duas pressuposições inseparáveis, segundo princípios da razão pura, da obrigatoriedade que exatamente a mesma razão nos impõe.30

			Esse é, com efeito, o pano de fundo sob o qual o conceito de sumo bem é inserido por Kant em sua filosofia crítica. Vale lembrar que Kant ainda não tem estabelecida a fundamentação da sua teoria moral, ou seja, ele apenas adianta aquele que será considerado o objeto último da moralidade. De acordo com a argumentação exposta no “Cânone”, como seres racionais somos compelidos a assumir a existência de Deus e a imortalidade da alma (ou de uma vida futura), um mundo moral (aquele no qual a felicidade é distribuída de acordo com a virtude) ou, então, restaria “considerar as leis morais como quimeras vazias, pois sem esse pressuposto as consequências necessárias que a razão conecta com tais leis estariam fadadas a não se realizarem”.31

			Kant não tem dúvida que um mundo moral, pensado como sendo um mundo inteligível, possível a partir da pressuposição prática das ideias de Deus e de imortalidade da alma, não pode ser assumido como algo além do que “uma simples ideia”. Contudo, para assegurar a eficácia de sua concepção teológica da moralidade, por assim dizer, Kant adiciona que essa ideia, “se bem que prática, [...] pode e deve exercer o seu influxo sobre o mundo sensível a fim de torná-lo, tanto quanto possível, conforme a esta ideia”.32

			Somente a ideia de liberdade é um pressuposto necessário para fundamentar a moralidade, pelo menos isso é o que fica assegurado em toda a filosofia prática kantiana. Contudo, no contexto do “Cânone”, as ideias de Deus e de imortalidade não são descartadas quanto a essa tarefa, ou melhor, é necessário pressupor uma vida futura, pós-morte, e, além disso, a existência de uma razão suprema que ordena segundo uma legislação moral. Nesse texto, Kant mantém esses postulados – principalmente o da existência de Deus –, vinculados à obrigatoriedade da lei moral, ou seja, eles são necessários para justificar o agir moral humano. Segundo ele,

			[...] [é] por isto que todo mundo vê as leis morais como mandamentos, coisa que não poderiam ser se não conectassem a priori consequências adequadas com a sua regra e se não portassem consigo, pois, promessas e ameaças. Mas isto elas também não podem fazer se não se situam num ente necessário enquanto o sumo bem33, unicamente o qual pode tornar possível uma tal unidade finalística.34

			Portanto, a obrigatoriedade da lei moral, segundo a exposição da primeira Crítica, vincula-se à existência de Deus.35 Essa interpretação pode ser comprovada a partir de uma passagem na qual Kant expressa claramente a necessidade da existência de Deus e de uma vida futura, para que a lei moral tenha validade. Por outro lado, Kant já expõe, a partir dessa ideia de razão suprema, um direcionamento sistemático para uma teleologia que precede uma teologia moral:

			É necessário que todo o curso de nossa vida seja subordinado a máximas morais; por outro lado, é simultaneamente impossível que isto aconteça se a razão não conectar com a lei moral, a qual é uma simples ideia, uma causa eficiente que determine ao comportamento conforme àquela lei um êxito exatamente correspondente aos nossos fins supremos, seja nesta vida, seja numa outra. Portanto, sem um Deus e sem um mundo por ora invisível para nós, porém esperado, as magníficas ideias da moralidade são, é certo, objetos de ação e admiração, mas não molas propulsoras de propósitos de ações, pois não preenchem integralmente o fim que é natural a cada ente racional e que é determinado a priori, e tornado necessário, por aquela mesma razão pura.36

			A partir da passagem supracitada, é possível afirmar que na exposição primeira ou provisória de sua filosofia moral, exposta no “Cânone” da primeira Crítica, existe certo resquício de heteronomia, se analisada frente aos escritos posteriores de Kant. A não existência de Deus, nesse contexto, comprometeria a validade da lei moral como única “mola propulsora” de propósitos e ações.37 Nesse sentido, na Crítica da Razão Pura, Deus pode ser compreendido como necessário à fundamentação da moralidade, para não dizer ao próprio fundamento, uma vez que é ele quem comanda segundo leis morais.

			Com efeito, a definição do sumo bem vai ser sempre a mesma na obra kantiana. Por exemplo, a passagem que segue apresenta uma posição que não é somente mantida, mas também repetida na Crítica da Razão Prática: Kant afirma que tanto a felicidade quanto

			[...] a moralidade sozinha, e com esta o simples merecimento de ser feliz, [...] está longe ainda de ser o bem perfeito. Para tornar perfeito este bem é preciso que aquele que se comportou de modo a não se tornar indigno da felicidade possa esperar participar da mesma.38

			Em outras palavras, nem a felicidade nem a virtude constituem sozinhas o bem completo para a razão. Logo, pelo menos “na ideia prática ambos os elementos estão essencialmente ligados” 39; a virtude é sempre o elemento primeiro, a condição segundo a qual o agente torna-se digno de ser feliz.

			Assim, na Crítica da Razão Pura, Kant define o sumo bem da seguinte forma: “a felicidade [que] – na proporção exata com a moralidade dos entes racionais, a qual os torna dignos da felicidade – perfaz sozinha o sumo bem de um mundo no qual temos que nos trasladar segundo os preceitos da razão pura, porém prática”.40

			Portanto, um mundo inteligível (moral) para o qual somos chamados a nos aproximar, mas que somente pode ser causado inteiramente ou em sua completude por Deus. Além disso, nesse contexto, parece que Kant, ao falar de mundo moral, refere-se quase que exclusivamente à necessidade de realizar a felicidade.

			Segue-se, com efeito, que o sumo bem é apresentado na primeira Crítica a partir da perspectiva de um mundo moral (inteligível). Visto que Kant ainda não tem um fundamento definitivo da moralidade, baseado na autonomia da vontade (o que só ocorre a partir da Fundamentação e da segunda Crítica), ela é apresentada nos termos do merecimento de ser feliz. Além disso, ela tem consigo incentivos divinos, por assim dizer, em sua fundamentação provisória. No dizer de Henry Allison, “Na Crítica da razão pura, os postulados de Deus e imortalidade são introduzidos como apoio [ou suporte] para a própria lei moral, não meramente como as condições necessárias para a realização de um fim ordenado por essa lei”.41

			Em outras palavras, se, por um lado, em algumas passagens Kant já concebe que a moralidade se origina a priori na razão (concordando assim com sua efetiva filosofia prática posterior); por outro lado, ele demonstra ainda certa insegurança quanto à função e à localização sistemática dos conceitos aqui envolvidos: Deus e a imortalidade da alma no “Cânone” já são concebidos como postulados, que servem para se pensar a realizabilidade do sumo bem, mas “são também, e sobretudo, fundamentos de determinação subjetivo do agir humano, ou seja, são condições da possibilidade do agir moral”.42

			Considerações finais

			Para concluir a presente exposição, trazemos uma das Reflexões sobre Metafísica, datada do mesmo período da primeira edição da Crítica da Razão Pura, na qual Kant parece resumir sua argumentação da “Doutrina transcendental do método”, mais precisamente aquela do “Cânone”. Conforme ele,

			[...] [o] princípio da teologia moral é que a ideia (positiva) da liberdade como fundamento de toda moral seja tomada a partir da ideia do sumo bem, que configura o sistema de todos os fins do qual nos pensamos membros, devendo atuar com base nesse critério, já que tal coisa deve ser possível graças a nós e a nossa liberdade. Este sistema de todos os fins baseado na liberdade não é senão um mundo no qual a felicidade resulte proporcional à dignidade de ser feliz. Portanto, a moral tem dentro de si esta ideia como princípio. Semelhante mundo, sem dúvida, não é meramente possível por meio de nossa liberdade, mas a Natureza tem que conter a consciência com essas leis. Agora bem, isso só pode ser assim se existe um Deus.43

			Pode-se afirmar, pois, que o motivador da exposição moral do “Cânone da razão pura” foi a passagem do uso teórico-especulativo ao uso prático da razão e, nessa medida, a necessidade de determinar o sumo bem enquanto fim último da razão. Nesse contexto, cabe ressaltar que a ideia de Deus (o sumo bem originário) é ao mesmo tempo um fundamento da moralidade e uma das condições da realizabilidade de seu objeto, isto é, do próprio sumo bem enquanto derivado.
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